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PROCESSO N.º 70085605707 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA E PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR RICARDO TORRES HERMANN
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Cargos em comissão de Chefe de Conservação de Limpeza, Assessor Administrativo, Chefe de Secretaria e Coordenador do Setor de Patrimônio no Poder Legislativo, previstos no artigo 13 e com atribuições previstas no Anexo da Lei Municipal nº 6.477, de 21 de março de 2012, com a redação dada pela Lei Municipal nº 8.634, de 18 de janeiro de 2021, ambas do Município de Santo Antônio da Patrulha. 1. Improcedência da ação quanto ao impugnado cargo de Coordenador do Setor de Patrimônio, uma vez provido na forma de Função Gratificada, exercido por servidor ocupante de cargo efetivo. 2. Demais cargos em comissão questionados. Atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 8º, ‘caput’, 20, ‘caput’ e parágrafo 4º, e 32, ‘caput’, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal pela sistemática da Repercussão Geral (Tema 1010). MANIFESTAÇÃO PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
                         1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte do artigo 13 e de parte do Anexo da Lei Municipal nº 6.477, de 21 de março de 2012, com a redação dada pela Lei Municipal nº 8.634, de 18 de janeiro de 2021, ambas do Município de Santo Antônio da Patrulha, relativamente à criação dos cargos em comissão de Chefe de Conservação de Limpeza, Assessor Administrativo, Chefe de Secretaria e Coordenador do Setor de Patrimônio no Poder Legislativo local, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal (fls. 04/23 e documentos das fls. 25/226).

A petição inicial foi recebida, tendo sido determinado o seu processamento (fls. 235/236).

A Câmara de Vereadores de Santo Antônio da Patrulha ofertou manifestação. Sublinhou a necessidade da criação e a constitucionalidade dos cargos comissionados hostilizados, asseverando que atendem aos paradigmas constitucionais pertinentes (fls. 258/263 e documentos das fls. 265/283).
O Prefeito Municipal apresentou informações. Defendeu a conformidade da lei municipal em exame com o ordenamento jurídico-constitucional, visto que a criação e o provimento de cargos em comissão integram a esfera de autonomia do município. Alegou, outrossim, que os cargos impugnados são operacionais e atendem à necessidade da Administração, possuindo atribuições de chefia e assessoramento, estando, assim, em harmonia com os ditames constitucionais. Referiu, quanto ao grau de instrução exigido, que este corresponde à função exercida, não demandando conhecimento técnico especifico, mas, sim, alta confiança de parte da chefia. Requereu a improcedência da ação (fls. 269/283). 
                          O Procurador-Geral do Estado sustentou que categoria funcional de Coordenador do Setor de Patrimônio é provida por Função Gratificada, exercida por servidor do quadro efetivo, de modo que incabíveis as alegações contidas na petição inicial. Quanto aos demais cargos, pugnou pela manutenção da norma no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 287/293).
Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. De plano, quanto ao impugnado cargo de Coordenador do Setor de Patrimônio, impõe-se reconhecer que seu provimento ocorre na forma de Função Gratificada, exercido, portanto, por servidor ocupante de cargo efetivo, na forma do artigo 37, inciso V, da Carta Magna, e não em comissão, diverso do que constou na petição inicial.

Assim, não se tratando de cargo comissionado, a ação não merece prosperar no que toca especificamente à função gratificada de Coordenador do Setor de Patrimônio previsto na Lei Municipal nº 6.477/12, com a redação dada pela Lei Municipal nº 8.634/21, ambas do Município de Santo Antônio da Patrulha.
3. No mais, relativamente aos cargos de Chefe de Conservação e Limpeza, Assessor Administrativo e Chefe de Secretaria, merece acolhimento a presente ação.

Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, não há como se afastar a procedência da ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Como se observa pelo simples cotejo dos cargos impugnados, transcritos na exordial, suas atribuições se mostram incompatíveis com a natureza do cargo em comissão, não estando destinadas aos cargos da cadeia de comando da Administração, de forma que não atendem aos parâmetros constitucionais pertinentes. 

Muito embora formalmente adotem denominações que se amoldem à figura do cargo em comissão, evidentemente não se trata de cargos destinados à chefia ou ao assessoramento da administração municipal, consoante critérios definidos pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no Recurso Extraordinário n.º 1.041.210/SP, que resultou na edição da tese do Tema n.º 1010 (grifei):
a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

Vejam-se as atribuições dos cargos vergastados, transcritas na inicial:

Denominação do cargo: CHEFE DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA  

Forma de Provimento: Cargo em Comissão 

Vencimento: Padrão 1.1 

Requisitos para o provimento: 

a) Idade mínima 18 anos. 

b) Instrução mínima: Ensino fundamental completo 

c) Carga horária: até 40 horas semanais 

Síntese das Atribuições: Chefiar o pessoal de limpeza, controlar a execução das tarefas de conservação e limpeza, controlar o serviço de copa, Organizar e executar os serviços de limpeza nas dependências externas da Câmara, e demais tarefas correlatas. 

Denominação do cargo: ASSESSOR ADMINISTRATIVO  

Forma de Provimento: Cargo em Comissão 

Vencimento: padrão 1.2 

Requisitos para o provimento: 

a) Idade mínima 18 anos. 

b) Instrução mínima: Ensino fundamental completo 

c) Carga horária: até 40 horas semanais 

Síntese das Atribuições: Compreende as atribuições que se destinam a executar, sob supervisão imediata, tarefas de apoio administrativo consideradas simples, como protocolar a entrada e saída de documentos; formalizando os processos; preencher e arquivar fichas de registro de processos; receber, conferir e registrar o expediente relativo à unidade em que serve; assessoramento aos Vereadores em todas as atividades do Poder Legislativo; cumprir e fazer cumprir as determinações superiores administrativas; distribuir e expedir a correspondência, bem como preparar documentos para expedição; atender ao público interno e externo e atender telefone, e informar, consultando fichários e documentos; encaminhar os processos às unidades competentes e registrar sua tramitação; atuar em tarefas administrativas externas e executar outras atribuições afins. 
Denominação do cargo: CHEFE DE SECRETARIA

Forma de Provimento: Cargo em Comissão 

Vencimento: padrão 1.4 

Requisitos para o provimento: 

a) Idade mínima 21 anos. 

b) Instrução mínima: Ensino médio completo 

c) Carga horária: até 40 horas semanais 

Síntese das Atribuições: Chefiar a Secretaria, orientar na publicação de atos, manter os anais, orientar as atividades administrativas, orientar a confecção das Atas das reuniões, prestar informações necessárias à Direção Geral, onde está subordinado, à Tesouraria e a Contabilidade e outros órgãos e, demais atividades correlatas. 

Consabidamente, o cargo em comissão compreende três pressupostos: excepcionalidade, chefia e confiança. Somente para tais hipóteses está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública, consoante expressamente preconizado no artigo 20, caput, da Carta Estadual:
Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos ora atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “chefe” e “assessor” foram instituídos cargos para o exercício de atribuições burocráticas, genéricas, que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente. É que, na dicção do parágrafo 4º do artigo 20 da Constituição da Província:

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias nos diferentes níveis hierárquicos. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todos os postos de comando podem ser providos pela via dos cargos em comissão, que se destinam apenas ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, em que o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. 
As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, devendo ser preenchidas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas.
De outro lado, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância dos cargos em relevo não exigirem escolaridade mínima e adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que os cargos impugnados demandam apenas idade mínima de 18 anos e ensino fundamental completo (Chefe de Conservação e Limpeza e Assessor Administrativo) e idade mínima de 21 anos e ensino médio completo (Chefe de Secretaria).
Nesse toar tem decidido esse Tribunal de Justiça Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CHARQUEADAS. LEI MUNICIPAL Nº 2.945/17. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. CARGOS CUJAS ATRIBUIÇÕES NÃO COADUNAM COM A DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. A investidura em cargo público, de regra, dá-se pela prévia aprovação em concurso público, ressalvada a possibilidade de nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, destinados a atribuições de direção, chefia e assessoramento. Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 1.041.210: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Situação dos autos em que os cargos de Assessores Administrativos, Assessores de Unidade e Assessores Executivos instituídos pela lei municipal padecem de vício de inconstitucionalidade por se constituírem em atividades meramente burocráticas, não envolvendo atribuições de chefia, direção ou assessoramento, tampouco a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. Inconstitucionalidade da norma municipal verificada por ofensa à Constituição Estadual e Federal, com diferimento de seus efeitos. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084842442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 11-06-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. LEI - CAMAQUÃ Nº 1.551 DE 15JUN11. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A petição inicial preenche, adequadamente, os requisitos do artigo 319 do CPC e, por analogia, do art. 3º da Lei nº 9.868/99 expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, elucidando, já de início, na peça vestibular, que a presente ação direta de inconstitucionalidade se volta contra os cargos em comissão nela enunciados, tendo como fundamento a inadequação das atribuições descritas na lei com as normas constitucionais. Inépcia não configurada. 2. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 3. Examinando os Anexos IV e V da referida lei, verifica-se que, de fato, relativamente aos cargos em comissão de Secretário Auxiliar; Chefe de Setor; Chefe de Seção; Assessor Administrativo; Encarregado de Serviços Gerais; e Assessor Técnico, estes possuem atribuições genéricas e imprecisas. Tal situação não está coadunada aos requisitos constitucionais materializados nos arts. 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, e ainda ao art. 8º, caput, da CE-89. 4. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084213271, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 21-08-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. CARGOS CUJAS ATRIBUIÇÕES NÃO COADUNAM COM A DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADO. A investidura em cargo público, de regra, dá-se pela prévia aprovação em concurso público, ressalvada a possibilidade de nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, destinados a atribuições de direção, chefia e assessoramento. Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 1.041.210: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. Situação dos autos em que os cargos comissionados de Diretor de Limpeza Urbana, Coordenador dos Centros de Apoio da Educação Básica, Coordenador da Educação Infantil, Coordenador do Ensino Fundamental e Chefe do Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação instituídos pela lei municipal objurgada padecem de vício de inconstitucionalidade por se constituírem em atividades meramente burocráticas, técnicas ou operacionais, não envolvendo atribuições de chefia, direção ou assessoramento, tampouco a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. Constitucionalidade, apenas, em relação ao cargo em comissão de Procurador Especial do Gabinete, uma vez que as atribuições do cargo se enquadram na excepcional possibilidade de nomeação via cargo em comissão, tendo em vista, notadamente, a tarefa de assessoramento jurídico direto ao chefe do Executivo Municipal e do Vice-Prefeito nos processos administrativos em geral e em todas as matérias solicitadas, assim como o acompanhamento perante o TCU, e o atendimento e orientação aos Secretários municipais na ausência do Prefeito Municipal, a evidenciar a premente relação de fidúcia entre o servidor e o nomeante. Considerando a evidente repercussão no serviço da Administração Pública Municipal, os efeitos da presente declaração de inconstitucionalidade devem ser diferidos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.868/99, a fim de prevenir eventuais prejuízos à regular prestação dos serviços públicos. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079709762, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 08-07-2019)

4. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja julgada procedente em parte a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 13 e de parte do Anexo da Lei Municipal nº 6.477, de 21 de março de 2012, com a redação dada pela Lei Municipal nº 8.634, de 18 de janeiro de 2021, ambas do Município de Santo Antônio da Patrulha, relativamente à criação dos cargos em comissão de Chefe de Conservação de Limpeza, Assessor Administrativo e Chefe de Secretaria, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 5 de julho de 2022.
ÂNGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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